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JUSTIFICAÇÃO  

I
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Sr. Presidente. 

Dado a inexistencia de urna Lei especial que regu.-7  
le e dispõe sobre os Serviços Publicos do Municipio, no ponto 
referente a sua Concessão, parece-nos oportuno que esta Casa 
tomasse atenção a respeito, legislando nesse particular, o que. 
viria, sem 

no tocante 
parece-nos 
sa, para o 

duvida, a cobrii a lacuna existente nesse sentido. 
Como e urna Lei necessária pai:aa boadiSposição 

as providencias-ráferentes 	ConcesS3esde Serviços 
impreseindivel a sua aprovação por essa Colenda Ca-
gue encaminhamos a Mesa para estudo e apróvação.. 

-AES,24.de Jane 	1953 - 



Sala  das sessges, 24/1/1953_ 
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Parecer  

A Comisso abaixo firmada, examinando 
minuciosamente o projeto de Lei nQ 	/53 
que dispõe sobre a " Concessão de Serviços 
Publicgs do munlcipio e estabelece outras 
providencias " e de 2arecer que o mesmo seja 
aprovado sem restriçoes. 



PROJETO DE LEI N..../55. 

Disp5e sabre a Concessão de Servieos i'ublicos do Munic! 

pio e estabelece outras provid;ncian.- 

O Prefeito Municipal de Bento Gonçalves,faço saber que 
o Poder Leelslativo e_ecretou e eu senciono i eeguinte Lel° 

Artigo 	Oe Serviços de utilidade publica do Município poderão ter 

execução direta explorando-os a erefeltura ou indireta PelE 
ao de intermediarlos que. se  sub-rogam numa parte da atividade adnini2 
trativa.- 

Artigo 22.- Far-se-à a exeloração direta: 

a- quando esta solueão for mais conveniente ao interesse pi 
blicosa juizo da Prefeitura: 

b- quando o serviçoopor sua natureza desaeonselha a intere 

venção de intemodlárío: 

c-quando podendo o serv1ço Ler abjeto de exploração indire 

ta e posta esta em concorrencia publica na forma legalsnão se apresentE 

nenhum concorrente. 

Artigo 3?- A exploração indireta dos serviços de utilidade publica pode 

rá. ser efetuada meeiante cencessào e mediante autorizAió 
eeeeissão. _ 

Paraerafo 	Constitue concessão de serviçede utilidade publice o ato 
do poder Publico pelo qual 5.  entreeue a um particular 

exploração de determinado serviço de utilidade eublica,com a outorga dc 

direitos reservados 	aIrtstraçc,na forma desta lei. 

Paragrafo 22.- Constituo autorização ou permissão o ato do ender Publl 

co que atribue a um particular a exploração de um servi 

ço de utilidade publica,a titulo precário e sem outorga deadirdtos inbe 

rentes à administração na forma desta leiee cessação da prestação do se 
viço (NA tal carater de precariedade poder ser determinada pela Prefelt 
ra em qualquer momentossem notificação ou aviso prévio e eem que ao per 
missionario assista direito à Indenização,reparação ou reembolso de gse 

tos feitos seja qual for o tempo em que esteja exercendo a atividade e 

desempenhando o encargo e sem que obrigue o Poder Publico a declinar c 
justificar o motivo ou motivos da sua atitude.- 



o 

Artigo 4°- empre que o interesse publico assim o aconselhar,a juizo d 

Prefelturasa concessão,permissão ou autorização dos serviço 

publicas do municipio,poderão ser outorgadas a mais de um concessionári 

ou eermissionário em cada caso ou setor,eepeeialmente os referentes 
transportes coletivos.comunicações talefonicass limpeza publica e outros 
que no ato da concessão ou permissão forem enumerados.- 

Artigo 52.- 0 transporte coletivo no município s6 será feito por vcícul 

peviamente licenciado pela repartição competente de transi 

e de tipo aprovado pela Prefeitura.- 

Artigo 62.e A Prefeitura estabelecerá para atendimento do serviço de tr 
porte coletivo uma Estação Rodo.viaria Municipal cujos servi 

explorará diretamente ou por meio de concessão ou permissão.Nos pontos 

iniciaisrintermádios ou terminais das linhas de transportes coletivos p 
, derão,tambám, ser estabelecidos postos de embarque ou desembarque de p 

sageiros,nas mesmas condições.- 

Artigo 72.- 0 Prefeito encaminhará aCleara os pedidos de credítos qu 
julgar indispensaveis para a execução desta leitem especia 

para o estabelecimento de linhas telefonicas que das.;de demandem o int 

rior do municirio.Este serviço de comunicação deverá ser instalado dire 
mente pela ,2refeltura dentro do prazo de quatro meses da data da conces 

são do le;.epectivo credito e sc; poder ser entregue mediante concessão 

permissão depois de um ano da data da sua instalação.- 

Artigo, 82- :lcm revogadas todas as concessões de Serviços de utMdad 

publiceebem como autorizações ou permissões que hajam (lido 
outorgadas a qualquer bit-Lilo para exploração e execução 2eeses mesmos 
serviços do município.- 

Artigo 92.- 0 poder Executivo dentro de 90 dias da data desta leit baleca 
o respectivo regulamento.- 

Artigo 10£.-  Esta lei entrará em vigor na data da sua eromulgaçãe,revo 

gadas as disposiçSes em contrario- 

€Ç Or-a6r-er0se 
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